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Art. 1.° Os atos de impro 
dor ou não, contra a adminis 
Poderes da União, dos Estad 
de empresa incorporada ao 
ou custeio o erário haja conl 
cento) do patrimônio ou da 
Parágrafo único. Estão ta 
probidade praticados contra 
nefício ou incentivo, fiscal ou 
cuja criação ou custeio o er~ 
(cinquenta por cento) do patri 
sanção patrimonial à repercU! 
SUMÁRIO: L Ato de improbié 
improbidade 3. Sujeitos p 
ção direta; 3.2 Administraçã 
da Cidade - lei Federal 10., 
1. 	 Ato de improbidade adm 
A repressão à improbida 
acordo com o previsto no § 4. 
improbidade administrativa irr 
da da função pública, a indisp 
na forma e gradação previstas 
disso, está prevista no art. 15, 
líticos por prática de improbi< 
no art. 12 da LIA. 
1. "ArL 15. É vedada a cassação 
nos casos de: 
C..). V - improbidade adminí: 
 
 
